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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS

DECISÃO MONOCRÁTICA
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001415-50.2007.815.0011
RELATOR : Juiz convocado Aluízio Bezerra Filho
APELANTE : Francisca Viera de Almeida e outros
ADVOGADO : Wamberto Balbino Sales
APELADO : Itaú Segurados S/A
ADVOGADO : Samuel Marques Custodio de Albuquerque
ORIGEM : Juízo de Direito da 10ª Vara Cível da Capital 
JUIZ (A) : Maria Aparecida Sarmento Gadelha

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
DPVAT.  MORTE. INDENIZAÇÃO  PAGA
ADMINISTRATIVAMENTE  AO  PROCURADOR
DOS  DEMANDANTES.  COMPROVAÇÃO  DA
SEGURADORA.  PEDIDO  JULGADO
IMPROCEDENTE.  IRRESIGNAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  INEXIGIBILIDADE  DE
CONDUTA  DIVERSA  POR  PARTE  DA
DEMANDADA.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO.

-      O Seguro DPVAT foi criado pela Lei nº 6.194, de
19 de dezembro de 1974, com o objetivo de garantir
às vítimas de acidentes causados por veículos, ou
por suas cargas, indenizações em caso de morte ou
invalidez  permanente,  bem  como  o  reembolso  de
despesas médicas. 

-      A apresentação de documento probatório de
realização  de  pagamento  na  via  administrativa  à
procurador  constituído  pela  parte  autora  afasta  a
obrigação  da  Ré  de  efetuar  novo  pagamento
indenizatório.

Vistos etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta por  Francisca Viera de

Almeida e outros contra a sentença proferida pelo Juiz de Direito da 10ª Vara

Cível da Capital que, nos autos da Ação de Cobrança em face da Itaú Seguros

S/A, julgou improcedente o pedido, uma vez que a Demandada comprovou o
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pagamento  do  Seguro  DPVAT  já  efetuado  à  Demandante,  por  meio  do

documento Mega Data e do Processo Administrativo. 

Em suas razões, os Apelantes alegam que nunca receberam o

o  quantum devido  a  indenização  DPVAT  por  morte.  Ao  final,  pugna  pelo

provimento  do  recurso  para  que  seja  feio  o  pagamento  complementar  da

indenização.

Contrarrazões não apresentadas.

A Procuradoria Geral de Justiça não ofertou parecer de mérito

(fls. 187/189).

É o relatório. 

DECIDO

O  Seguro  DPVAT  foi  criado  pela  Lei  nº  6.194,  de  19  de

dezembro  de  1974,  com  o  objetivo  de  garantir  às  vítimas  de  acidentes

causados por veículos, ou por suas cargas, indenizações em caso de morte ou

invalidez permanente, bem como o reembolso de despesas médicas. 

Na peça atrial,  os Promoventes  relatam que o seu filho,  Sr.

Rinaldo Vieira de Almeida, foi vítima fatal de acidente de trânsito no dia 17 de

março de 1987, na BR 230.

A seguradora Apelada alega que a Autora já recebeu, por meio

de seu procurador, na esfera administrativa, a indenização pleiteada no teto

máximo previsto à época, conforme documentos de fls. 108/125. 

 O magistrado julgou improcedente a demanda acolhendo a

tese do promovido de que o pagamento integral teria sido realizado na esfera

administrativa. 

Pois bem. 
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Da análise dos autos, tenho que existe a quitação do seguro

DPVAT pago pela Bradesco Seguros S/A (fls.108/109), em janeiro de 1989. Há

uma procuração em que os Autores outorgam poderes ao Bel. José Willami de

Sousa,  em  29  de  setembro  de  1987  (fls.117/118),  aparecendo  este  como

recebedor  dos  valores  (fls.108/109).  Dessa  forma,  resta  claro  que  os

documentos acostados pela Seguradora demonstram que houve o pagamento

devido. 

Assim, não há como condenar a Seguradora a efetuar nova

indenização, já que agiu regularmente, não lhe podendo exigir conduta diversa,

bem como  a  ação  proposta  pelos  Recorrentes  não  é  de  pagamento

complementar.

Sobre a questão, importa transcrever  trecho da sentença,  in

verbis:  “temos que o pedido dos autos não deve ser deferido, tendo em vista

que  a  ré,  cumprindo  o  onus  que  lhe  é  imposto  pelo  art.333,  II  do  CPC,

demonstrou  a  ocorrencia  de  fato  extintivo  do direito  daqueles,  qual  seja,  o

pagamento  anterior  da  indenização  ora  perseguida,  conforme  se  vislumbra

claramente dos documentos de fls.108-125” (fl.163).

No tocante ao valor da indenização, tenho que foi  fixado de

forma correta e cabível à legislação vigente a época, porquanto pago de acordo

com o limite máximo indenizável previsto na Resolução do Conselho Nacional

de Seguros Privados nº 7 de 1986 - fl.157. 

Por  fim,  ressalto  que  se  houve  fraude  no  recebimento  do

pagamento da indenização DPVAT,  tal  fato  deve ser  apurado em processo

próprio e os autores que não receberam os valores, deve promover a cobrança

contra quem de direito. 

Destarte, por todos os fundamentos expostos, SEGUIMENTO

NEGADO  o Apelo, mantendo a decisão de 1º grau em todos os seus

termos.

Publique-se. Intimem-se.
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João Pessoa, _____ de outubro de 2015.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
 Relator

4


	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

